
         
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000737-42.2006.815.0311 – 2ª Vara de Princesa Isabel
RELATOR :  Ricardo Vital  de Almeida,  Juiz convocado em substituição  ao  Des.  Saulo 

Henriques de Sá e Benevides.
APELANTE : Maria Dionê Brandão
ADVOGADO: Antônio Carlos Marques 
APELADO : José Leandro e Maria do Carmo Moura Leandro
ADVOGADO: José Gonzaga de Sousa Júnior
                                

APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO 
EXTRAORDINÁRIO — IMÓVEL RURAL — POSSE MANSA 
E  PACÍFICA  —  MORADIA  HABITUAL  —  OBSERVÂNCIA 
AO  ART.  1.238,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CC  — 
PROCEDÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO — ATENDIMENTO DOS 
REQUISITOS  —   MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  — 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

“Art.  1.238 do CC.  Aquele  que,  por  quinze  anos,  sem interrupção,  nem 
oposição,  possuir  como  seu  um  imóvel,  adquire-lhe  a  propriedade,  
independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao juiz que assim o  
declare por sentença, a qual servirá de título para o registro no Cartório de  
Registro de Imóveis.”
Parágrafo único - O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a dez anos 
se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou  
nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos antes 
identificados.

ACORDA a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de 
Justiça do Estado, a unanimidade, negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Maria  Dionê  Brandão, 
contra decisão do MM. Juiz de Direito da 2ª Vara de Princesa Isabel (fls.106/107) que, nos 
autos da Ação de Usucapião Extraordinário, ajuizada por José Leandro e Maria do Carmo 
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Moura Leandro, julgou procedente o pedido para declarar o domínio dos autores sobre o 
imóvel descrito nos autos.

Irresignada,  a apelante apresentou recurso apelatório às fls.114/119, 
pugnando  pelo  provimento  do  apelo  para  reformar  a  sentença,  julgando  totalmente 
improcedente o pedido exposto na peça vestibular.

Contrarrazões  às  fls.134/137,  pela  manutenção  da  sentença  de 
primeiro grau de jurisdição. 

A Procuradoria  de Justiça,  no parecer  de fls.  184/185,  opinou pelo 
desprovimento do recurso, para que seja mantida a decisão proferida pelo juízo a quo.

É o relatório. 

VOTO

A presente lide versa a despeito de ação de usucapião do imóvel rural 
denominado de Sítio Macaco, no Município de Princesa Isabel, com uma área de 16 hectares, 
afirmando os autores ter cumprido todos os requisitos impostos na norma legal.

O magistrado de primeiro grau entendeu que a parte autora atendeu a 
todos  os  requisitos  dispostos  na legislação,  julgando procedente  o  pedido  e  declarando  o 
domínio dos autores sobre o imóvel descrito nos autos.

Os  demandados  apresentaram  recurso  apelatório  pugnando  pela 
reforma da sentença para julgar improcedente o pedido vestibular.

Pois bem. A sentença não merece reforma.

A  usucapião  é  uma  forma  de  aquisição  de  domínio  pela  posse 
qualificada da coisa,  uma vez preenchidos os pressupostos legais. Essa forma de usucapir 
imóvel, prevista na Constituição Federal, é chamada usucapião especial e, assim como ocorre 
com a usucapião extraordinária, a aquisição do domínio independe de justo título e boa-fé. 
Embora com má-fé e sem título algum, o possuidor tornar-se-á proprietário do imóvel a partir 
do momento em que preencher os requisitos legais elencados na legislação.

Assim dispõe o art. 1.238 do Código Civil:

“Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição,  
possuir como seu um imóvel, adquire-lhe a propriedade, independentemente  
de  título  e  boa-fé;  podendo  requerer  ao  juiz  que  assim  o  declare  por  
sentença, a qual servirá de título para o registro no Cartório de Registro de  
Imóveis.”
Parágrafo único - O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a dez anos 
se o possuidor houver estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou  
nele realizado obras ou serviços de caráter produtivo. 

Como bem salientado  pelo  juízo  a quo,  após  verificado  os  relatos 
testemunhais, os autores, ora apelados, residem no imóvel desde o ano de 1996 e, neste caso, 
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em  observância  ao  parágrafo  único  do  supracitado  dispositivo,  a  referida  usucapião  é 
extraordinária, com prazo menos alongado de 10 (dez) anos. Assim, como a posse teve início 
em 1996, sua satisfação ocorreu em 2006, antes da manifestação de interesse da terra por 
parte da ora apelante.

Desta  feita,  embora  a  apelante  afirme  que  os  promovidos  sempre 
tiveram conhecimento de que o imóvel não os pertencia, tal fato, conforme transcrito acima, 
não afasta a aquisição de propriedade.

Sendo  assim,  ainda  que  os  apelados  soubessem  quem  eram  os 
verdadeiros  proprietários,  cabia  à  parte  apelante  exercer  seu  direito  de  propriedade  e 
revindicar a desocupação do imóvel. Todavia, sabendo existir pessoas na posse do seu bem, 
utilizando como moradia desde 1996, mantiveram-se inertes, sem exercer qualquer oposição 
em face da posse dos recorridos, que lá permaneceram sem pagamento de salário.   

Com efeito, mansa e pacífica é a posse praticada sem oposição, isto é, 
visivelmente é o possuidor o proprietário do bem, pois sua posse não é inquinada de dúvidas 
ou indagações. 

A jurisprudência sobre o tema corrobora:

61969847 -  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
DE USUCAPIÃO ESPECIAL URBANO. REQUISITOS CONSTITUCIONAIS 
E  PROCESSUAIS CONFIGURADOS.  PRESENÇA  DE  ANIMUS  DOMINI 
APÓS  TRANSMUDAÇÃO  DA  POSSE. Usucapientes  que  invadiram  imóvel 
urbano pertencente à Habitasul e posteriormente realizaram contrato de promessa de 
compra  e  venda  que  restou  inadimplido.  Transformação  do  caráter  originário  da 
posse, que após mais de quinze anos da inadimplência, sem oposição da proprietária 
do  imóvel,  alterou  seu  caráter,  tornando-a  qualificada,  passível  de  prescrição 
aquisitiva. NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME. (TJRS;  AC 
70025901406;  Guaíba;  Décima  Oitava  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Nelson  José  
Gonzaga; Julg. 25/06/2009; DOERS 13/07/2009; Pág. 79) 
64329376 -  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE USUCAPIÃO ESPECIAL. 
IMÓVEL  RURAL.  INTELIGÊNCIA  DO ART.  191  DA  CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL, ART. 1º DA LEI N. 6.969/1981 E ART. 1.239 DO CÓDIGO CIVIL. 
NATUREZA  DECLARATÓRIA  DA  SENTENÇA.  DEMONSTRAÇÃO  DO 
PREENCHIMENTO  DOS REQUISITOS QUANDO  AJUIZADA  A  AÇÃO. 
RECURSO PROVIDO. I.  O sucesso da ação de usucapião especial rural depende 
da comprovação de posse quinquenária, ininterrupta e sem oposição sobre área de 
terra rural de até cinquenta hectares, produtiva pelo trabalho do pretendente ou de 
sua família,  que nela deve fixar sua moradia,  desde que não seja proprietário  de 
outro imóvel, consoante previsto no art. 191 da Constituição Federal, art. 1º da Lei n. 
6.969/1981 e art. 1.239 do Código Civil. II. Considerando-se a natureza declaratória 
da sentença proferida em ação de usucapião, o preenchimento dos requisitos listados, 
tanto no Código Civil quanto na Constituição Federal, para consumar-se a prescrição 
aquisitiva, devem estar configurados por ocasião do ajuizamento da petição inicial. 
III. Assim, uma vez preenchidos os requisitos, há de ser declarado o domínio de 
terreno  rural,  correspondente  a  pouco  mais  de  dezesseis  hectares,  que  os 
autores possuem como seu há mais de cinco anos ininterruptos, sem oposição, 
onde  residem  e  produzem  com  o  seu  trabalho. (TJSC;  AC  2005.033586-7;  
Ibirama; Primeira Câmara de Direito Civil; Rel. Des. Joel Figueira Júnior; DJSC  
18/12/2009; Pág. 144)  
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APELAÇÃO  CÍVEL. USUCAPIÃO EXTRAORDINÁRIA QUALIFICADA. 
SENTENÇA  DE  PARCIAL  PROCEDÊNCIA.  RECURSO  DOS  AUTORES. 
PRETENSÃO  QUE  ENVOLVE  DOIS  LOTES  CONTÍGUOS,  UM  DELES 
ARREMATADO  JUDICIALMENTE  PELOS  REQUERENTES.  PEDIDO 
ENVOLVENDO O LOTE ARREMATADO, IDENTIFICADO PELO N. 5. PARTE 
QUE  JÁ  DISPÕE  DE  TÍTULO  HÁBIL  À  TRANSFERÊNCIA  DA 
PROPRIEDADE (CARTA DE ARREMATAÇÃO). AUSÊNCIA DE IMPUTAÇÃO 
DE  VÍCIO  CAPAZ  DE  INQUINAR  O  TÍTULO.  FALTA  DE  INTERESSE 
PROCESSUAL NA MODALIDADE  NECESSIDADE.  CONDIÇÃO  DA AÇÃO 
QUE, POR ENVOLVER MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA, É PASSÍVEL DE 
CONHECIMENTO  EX  OFFICIO.  EXTINÇÃO  DA  AÇÃO  NO  PONTO.  A 
ARREMATAÇÃO,  COMO  A USUCAPIÃO,  É  MODO  DE  AQUISIÇÃO 
ORIGINÁRIA  DA  PROPRIEDADE,  JUSTO  QUE,  NAS  DUAS  HIPÓTESES, 
NÃO  EXISTE  NENHUMA  RELAÇÃO  NEGOCIAL  ENTRE  O  PRIMITIVO 
PROPRIETÁRIO E O NOVO, O QUE AFASTA A NATUREZA DERIVADA DA 
TRANSMISSÃO  DO  DOMÍNIO.  POR  ISSO,  SE  A  PARTE  QUE  PLEITEIA 
A USUCAPIÃO JÁ  É  DETENTORA  DE  CARTA  DE  ARREMATAÇÃO 
ENVOLVENDO  O  MESMO  IMÓVEL,  NÃO  HAVENDO  NENHUMA 
ALEGAÇÃO  DE  VÍCIO  NO  ALUDIDO  TÍTULO,  A  CARÊNCIA  DA 
PRETENSÃO USUCAPIENDA É MANIFESTA. LOTE DE N. 4.  PROVA QUE 
ATESTA  O  EXERCÍCIO  DA  POSSE  MANSA,  PACÍFICA  E 
ININTERRUPTA  SOBRE  O  TERRENO  HÁ  MAIS  DE  DOZE  ANOS. 
DEMANDANTES  QUE  ESTABELECERAM  MORADIA  NO  LOCAL. 
APLICAÇÃO  DO  LAPSO  REDUZIDO,  PREVISTO  NO ART.  1.238, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO CIVIL, O QUAL DISPENSA PROVA 
DO TÍTULO E DA BOA-FÉ. HIPOTECA INCIDENTE SOBRE O LOTE CUJO 
PEDIDO FOI REJEITADO NA ORIGEM QUE NÃO IMPEDE A ALIENAÇÃO 
DO  BEM  PELO  PROPRIETÁRIO,  DE  MODO  QUE  NADA  OBSTA  A  SUA 
AQUISIÇÃO  PELAUSUCAPIÃO,  TAMPOUCO  JUSTIFICA  O  ABANDONO. 
PRECEDENTES.  DECISÃO  REFORMADA.  RECURSO  CONHECIDO  E 
PROVIDO.1. Para a configuração da usucapião extraordinária qualificada pela 
destinação  do  bem  é  necessária  a  comprovação  do  exercício,  pela  parte 
interessada, da posse mansa, pacífica, ininterrupta, sem oposição e com animus 
domini,  pelo  prazo  mínimo  de  dez  anos,  e  o  estabelecimento  no  imóvel  da 
moradia habitual ou a realização de obras ou serviços de caráter produtivo, não 
sendo necessário justo título, nem boa-fé. 2. O fato de existir hipoteca sobre o 
imóvel não obsta a alienação do bem, tanto que o art. 1.475 do Código Civil prevê 
que "é nula a cláusula que proíbe ao proprietário alienar imóvel hipotecado". Logo, 
não  se  tratando  de  bem  público  e  sendo  ele  alienável,  possível  a  obtenção  da 
propriedade pela usucapião. (TJSC; AC 2011.014225-4; Indaial; Quarta Câmara de 
Direito  Civil;  Rel.  Des.  Subst.  Jorge  Luis  Costa  Beber;  Julg.  09/10/2014;  DJSC 
16/10/2014; Pág. 145) 

Sendo  assim,  tendo  em  vista  que  os  recorridos  demonstraram  no 
caderno processual a existência de posse com ânimo de dono sobre o imóvel, cumprindo os 
requisitos expostos no art. 1.238, parágrafo único do Código Civil, não há razões para reforma 
da sentença proferida pelo juízo a quo.

Isto  posto,  em  harmonia  com  parecer  ministerial,  NEGO 
PROVIMENTO À APELAÇÃO, mantendo, in totum, a decisão objurgada. 

É como voto.

Presidiu a Sessão a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes. 
Participaram do  julgamento,  o  Exmo  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  convocado  em 
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substituição ao Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz e a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça.

João Pessoa, 16 de dezembro de 2014

Ricardo Vital de Almeida
Relator - Juiz convocado
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ESTADO DA PARAÍBA
 PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº. 0000737-42.2006.815.0311 – 2ª Vara de Princesa Isabel

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Maria  Dionê  Brandão, 
contra decisão do MM. Juiz de Direito da 2ª Vara de Princesa Isabel (fls.106/107) que, nos 
autos da Ação de Usucapião Extraordinário, ajuizada por José Leandro e Maria do Carmo 
Moura Leandro, julgou procedente o pedido para declarar o domínio dos autores sobre o 
imóvel descrito nos autos.

Irresignada,  a apelante apresentou recurso apelatório às fls.114/119, 
pugnando  pelo  provimento  do  apelo  para  reformar  a  sentença,  julgando  totalmente 
improcedente o pedido exposto na peça vestibular.

Contrarrazões  às  fls.134/137,  pela  manutenção  da  sentença  de 
primeiro grau de jurisdição. 

A Procuradoria  de Justiça,  no parecer  de fls.  184/185,  opinou pelo 
desprovimento do recurso, para que seja mantida a decisão proferida pelo juízo a quo.

É o relatório.

À revisão.

João Pessoa, 30 de outubro de 2014

Ricardo Vital de Almeida
Relator – Juiz convocado
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